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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 
1ª   P A R T E  

 
I - Serviços Diários 
 

Para o dia 25 – (TERÇA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Edmilson  5ª EMG   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 
 

II – Instrução 
 

(Sem alteração) 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 
1.1.0    Requerimentos Despachados 

 
Sd PM Mat. 103573-8/CFAP, Joyce Zegas Borba – Concessão de 

Assistência Médico-Hospitalar em favor dos seus dependentes, Joselma Honorina 
Zegas ( Mãe nascida em 24 JUN 60); Glaciene de Araújo Zegas   (Esposa nascida 
em 03 NOV 83), Bruna Araújo Zegas (Filha nascida em 24 DEZ 2001) e Brena 
Araújo Zegas (Filha nascida em 11 DEZ 2003): - Deferido, conforme Art. 58, § 1°,  
Incisos I, II e VII da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90 e documentação apresentada. 
(Nota nº 033/2005/DP-3/SSD). 
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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
 
C O N F E R E: 
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- Declaração Subscrita pelo titular e pelo dependente acerca do não exercício de 
atividade remunerada por este último; 
- Certidão do Comandante, Chefe ou Diretor (que poderá ser fornecida no verso do 
requerimento) de que o dependente do titular não exerce atividade remunerada. 
 
Enteado 
 
Os mesmos documentos exigidos para os filhos, e mais: 
- Certidão de Casamento ou Termo de União Estável (cópia autêntica) 
- Declaração subscrita pelo titular e dependente, informando a  não percepção de 
pensão alimentícia por este último. 
 
Tutelado 
 
Os mesmos documentos exigidos para os filhos, e mais: 
- cópia autêntica da sentença judicial que deu origem a referida tutela ou certidão do 
respectivo juízo. 
 
Filhos inválidos ou interditos 
 
- Cópia autêntica da Certidão de Nascimento; 
- Cópia autêntica da ata de saúde expedida pela Junta Médica de Saúde da PMPE 
ou; 
- Cópia autêntica da sentença judicial decretando a interdição. 
 
Obs. - Para cada dependente deverá ser elaborado um requerimento individual. 
(Nota nº 016/2005/DP-3/SSD). 

 
7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
Se o Senhor não edificar a casa, em vão trabalham os que a edificam; se 

o Senhor não guardar a cidade, em vão vigia a sentinela. (Salmos 127:1) 

 
4ª  P A R T E 

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
(Sem Alteração) 
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Soldados PM Mat. 29492-6/2º BPM, José Wilson Batista de Azevedo, 

Mat. 24056-7/BPGd, Valmir José dos Santos, Mat. 17039-9/9º BPM, Carlos 
Alberto Félix, Mat. 24352-3/12º BPM, Edmilson Pessoa de S. Oliveira, Mat. 
950184-3/1º BPTran, Paulo Sérgio Freire Galindo e Mat. 23075-8/1º BPTran, 
Roberto de Almeida Coelho – Reposição do percentual de 25% a título de 
Gratificação de Função de Motorista, que vinham recebendo até o mês de fevereiro 
de 2001, e que foi reduzido desde o mês de MAR/01 para 8,333% do Soldo de 
Coronel PM: - Indeferido, de conformidade com o Art. 2º, c/c o Anexo IV, letra 
“D” da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 2001. (Nota nº 036/2005/DP-
3/SSD).  

 
Soldados PM Mat. 30277-5/1º BPTran, Moacir José dos Santos, Mat. 

29622-8/CIOSAC, Joçualdo Bezerra Leite, Mat. 26055-0/4º BPM, Sérgio Félix de 
Oliveira, Mat. 26107-6/8º BPM, Aureliano Ronaldo Peixoto, Mat. 18830-1/4º 
BPM, Luiz Antônio dos Santos e Mat. 26838-0/16º BPM, José Cláudio Ferreira – 
Reposição do percentual de 25% a título de Gratificação de Função de Motorista, 
que vinham recebendo até o mês de MAR/01, e que foi reduzido desde o mês de 
março de 2001 para 8,333% do Soldo de Coronel PM: - Indeferido, de 
conformidade com o Art. 2º, c/c o Anexo IV, letra “D” da Lei Complementar nº 
32, de 27 ABR 2001. (Nota nº 037/2005/DP-3/SSD). 

 
Soldados PM Mat. 23377-3/4º BPM, Valter Nascimento de Lima, Mat. 

28275-8/4º BPM, Silvio Fernandes da Silva, Mat. 27360-0/4º BPM, Antonio Carlos 
Firmino Bezerra, Mat. 21089-7/1º BPTran, Manoel Campos, Mat. 24198-9/13º 
BPM, Geraldo Rodrigues da Silva e Mat. 980664-4/5º BPM, Jocy Sena Souza – 
Reposição do percentual de 25% a título de Gratificação de Função de Motorista, 
que vinham recebendo até o mês de MAR/01, e que foi reduzido desde o mês de 
março de 2001 para 8,333% do Soldo de Coronel PM: - Indeferido, de 
conformidade com o Art. 2º, c/c o Anexo IV, letra “D” da Lei Complementar nº 
32, de 27 ABR 2001. (Nota nº 038/2005/DP-3/SSD). 

 

Soldados PM Mat. 910121-7/CAS, José de Alencar Dias, Mat. 910092-
0/BPRv, Joel Lucas da Silva, Mat. 28870-0/4º BPM, Adilson Alves Ferreira, Mat. 
29742-9/4º BPM, Walter José da Silva, Mat. 25774-5/17º BPM, Djair Rodrigues de 
Araújo e Mat. 24071-0/9º BPM, Salatiel Oliveira da Silva – Reposição do 
percentual de 25% a título de Gratificação de Função de Motorista, que vinham 
recebendo até o mês de MAR/01, e que foi reduzido desde o mês de março de 2001 
para 8,333% do Soldo de Coronel PM: - Indeferido, de conformidade com o Art. 
2º, c/c o Anexo IV, letra “D” da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 2001. 
(Nota nº 039/2005/DP-3/SSD). 

 

Soldados PM Mat. 990172-8/CIPMoto, João Narciso do Nascimento 
Júnior, Mat. 950869-4/CIPMoto, Ozias Fernandes Macedo, Mat. 910006-7/1º 
BPTran, Ademilson Carvalho de Arruda, Mat. 20928-7/9º BPM, Daniel Borges de 
Melo, Mat. 26277-3/9º BPM, José  Francisco  de  Barros  e  Mat.  26339-7/9º BPM,  
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Cícero Alves Vilela – Reposição do percentual de 25% a título de Gratificação de 
Função de Motorista, que vinham recebendo até o mês de fevereiro de 2001, e que 
foi reduzido desde o mês de MAR/01 para 8,333% do Soldo de Coronel PM: - 
Indeferido, de conformidade com o Art. 2º, c/c o Anexo IV, letra “D” da Lei 
Complementar nº 32, de 27 ABR 2001. (Nota nº 040/2005/DP-3/SSD). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 
2.1.0    Requerimento Despachado 

 
Luiz Eduardo Correia Miranda, Mat. 980106-5, Médico II SM-2, lotado 

no CMH – Concessão de 02 (dois) anos de Licença sem Vencimentos para trato de 
interesse particular, a partir de 15 JAN 2005, com expressa declaração de opção de 
desvinculação de permanência ao Sistema de Previdência Social dos Servidores do 
Estado de Pernambuco, deixando de contribuir para o FUNAFIN durante todo o 
período do afastamento: - Indeferido, nos termos do Parágrafo Único do Art. 130 
da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, por não convir ao interesse do serviço, face às 
informações prestadas pelo Chefe do CMH. (Nota nº 002/2005/DP-5). 

 
 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 
3.1.0    Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado  

 
Nº 048, de 10 JAN 2005 
 
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso das 

atribuições conferidas pelo Ato 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso XXII do Art. 5º do 
Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de 
Defesa Social / Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 

 
 
R E S O L V E: 
 
Rescindir, com base na Cláusula Segunda, o Contrato Temporário de 

Prestação de Serviços de Guarda Especial Temporário (CGET), abaixo relacionado 
a partir da respectiva data indicada, em razão do contratado ter desistido de exercer 
a referida função. 

  
Contrato Nº Nome Matrícula CPF Data Rescisão 
0913 Wellington Márcio Ramos Lima 101721-8 030.492.784-80 22 DEZ 2004 

 
(Transcrita do DO nº 007, de 11 JAN 2004) 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 4533/04 - EMENTA: Legal a aposentadoria, por 

invalidez, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0405603-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 188, da Fundação de Aposentadorias e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 21 SET 2004, que aposentou Luizete Wanderley Farias, Mat. 
764-1, Auxiliar de Serviços, NA-3, lotada na Polícia Militar de Pernambuco, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor da interessada os 
proventos mensais integrais no valor de R$ 383,28 (trezentos e oitenta e três reais e 
vinte e oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Vencimento de Auxiliar de Serviços, NA-3, em 21 SET 04  R$ 155,02 
Adicional por Tempo de Serviço-15%    R$ 49,99 
Gratificação de Moradia      R$ 147,27 
Gratificação de Exercício      R$ 31,00 
Total        R$ 383,28 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

 
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2004) 

 
5.0.0.   DIRETORIA DE PESSOAL 
 
5.1.0.   Continuidade de Assistência Médico-Hospitalar - Informação 
 

Em atenção ao contido na Portaria do Comando Geral n° 1603, 
publicada no BG n° 239, de 31 DEZ 04, informamos os documentos que devem 
estar obrigatoriamente anexos ao requerimento de Continuidade de Assistência 
Médico-Hospitalar encaminhados a Diretoria de Pessoal: 

 
Filho 
 
- Certidão de Nascimento (cópia autêntica); 
- Certificado de Matrícula da Entidade de Ensino Superior; 
- Certidão Negativa de benefícios do INSS; 
- Certidão Negativa de benefícios do FUNAPE; 
-  
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 NOV 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 

(Transcrito do DO nº 225, de 02 DEZ 2004) 
 

--oo(0)oo-- 
 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4279/04 - EMENTA: Legal a aposentadoria, por 
tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0403496-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 1962, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 JUN 
2004, que aposentou Joaquim Luiz de Oliveira França, Mat. 448-0, Professor do 
Ensino Fundamental II, lotado na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de 
Defesa Social, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 2.071,88 (dois 
mil e setenta e um reais e oitenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 
Vencimento de Professor do Ensino Fundamental II,  
em 10 JUN 04       R$ 650,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço -25%   R$ 349,38 
Gratificação de Moradia -95%     R$ 617,50 
Gratificação de Exercício -20%     R$ 130,00 
Gratificação pelo Exercício do Magistério -50%   R$ 325,00 
Total        R$ 2.071,88 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 06 DEZ 2004. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Subprocuradora Geral 
 

(Transcrito do DO nº 228, de 07 DEZ 2004) 
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3.1.0    Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços  

 
Nº 069, de 11 JAN 2005 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços, de acordo com a 

legislação vigente,  
 
R E S O L V E: 
 
Considerar o retorno ao órgão de origem. 
 

Nome Mat. Cessionário Origem A Partir 

Lucilde Santos Moreira 1502-4 FISEPE PERPART 31.12.04 

Juliete Pontes de Miranda Carvalho 799-4 SDSC/DE-
FENSORIA 
PÚBLICA 

SDS-PMPE --- 

 
(Transcrita do DO nº 008, de 12 JAN 2004) 

 
4.0.0.   ACÓRDÃOS   DO   TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  

      PERNAMBUCO 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4202/04 - EMENTA: Legal a aposentadoria, por 

tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0404804-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 2627, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 
AGO 2004, que aposentou Edilene Maria Oliveira Costa, Mat. 612-2, Assistente de 
Administração, NM-3, lotada na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de 
Defesa Social, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor da interessada os proventos mensais integrais no valor de R$ 
453,70(quatrocentos e cinqüenta e três reais e setenta centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 
 
Vencimento de Assistente de Administração, NM-3, 
em 24 AGO 04.       R$ 175,85 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 75,62 
Gratificação de Moradia - 95%.     R$ 167,06 
Gratificação de Exercício - 20%.     R$ 35,17 
Total        R$ 453,70 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 NOV 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 

(Transcrito do DO nº 225, de 02 DEZ 2004) 
 

--oo(0)oo-- 
 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4279/04 - EMENTA: Legal a aposentadoria, por 
tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0403496-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 1962, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 JUN 
2004, que aposentou Joaquim Luiz de Oliveira França, Mat. 448-0, Professor do 
Ensino Fundamental II, lotado na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de 
Defesa Social, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 2.071,88 (dois 
mil e setenta e um reais e oitenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 
Vencimento de Professor do Ensino Fundamental II,  
em 10 JUN 04       R$ 650,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço -25%   R$ 349,38 
Gratificação de Moradia -95%     R$ 617,50 
Gratificação de Exercício -20%     R$ 130,00 
Gratificação pelo Exercício do Magistério -50%   R$ 325,00 
Total        R$ 2.071,88 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 06 DEZ 2004. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Subprocuradora Geral 
 

(Transcrito do DO nº 228, de 07 DEZ 2004) 
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3.1.0    Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços  

 
Nº 069, de 11 JAN 2005 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços, de acordo com a 

legislação vigente,  
 
R E S O L V E: 
 
Considerar o retorno ao órgão de origem. 
 

Nome Mat. Cessionário Origem A Partir 

Lucilde Santos Moreira 1502-4 FISEPE PERPART 31.12.04 

Juliete Pontes de Miranda Carvalho 799-4 SDSC/DE-
FENSORIA 
PÚBLICA 

SDS-PMPE --- 

 
(Transcrita do DO nº 008, de 12 JAN 2004) 

 
4.0.0.   ACÓRDÃOS   DO   TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  

      PERNAMBUCO 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4202/04 - EMENTA: Legal a aposentadoria, por 

tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0404804-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 2627, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 
AGO 2004, que aposentou Edilene Maria Oliveira Costa, Mat. 612-2, Assistente de 
Administração, NM-3, lotada na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de 
Defesa Social, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor da interessada os proventos mensais integrais no valor de R$ 
453,70(quatrocentos e cinqüenta e três reais e setenta centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 
 
Vencimento de Assistente de Administração, NM-3, 
em 24 AGO 04.       R$ 175,85 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 75,62 
Gratificação de Moradia - 95%.     R$ 167,06 
Gratificação de Exercício - 20%.     R$ 35,17 
Total        R$ 453,70 


